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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 3/90

de 16 de Janeiro

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovado, para ratificagdo, o
Acordo Quadro de Cooperagio entre 0 Governo da Re-
publica Portuguesa € o Governo da Republica Tuni-
sina, assinado em Tunes, em 14 de Dezembro de 1988,
cujo texto original, nas linguas portuguesa e francesa,
segue em anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Dezembro de 1989. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Jodo de Deus Rogado Salvador Pinheiro.

Ratificado em 31 de Dezembro de 1989.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 31 de Dezembro de 1989.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

ACORDO QUADRO DE COOPERAGAO
ENTRE 0 GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA
E 0 GOVERNO DA REPUBLICA TUNISINA

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo da
Repiblica Tunisina:

Animados do desejo de reforgar os lagos de ami-
zade entre os povos portugués € tunisino;
Conscientes das vantagens mutuas de promover
uma cooperagdo nos dominios econdmico, cien-

tifico, técnico e cultural;

Conscientes da necessidade de instaurar entre os
dois paises um didlogo permanente que lhes per-
mita realizar os objectivos comuns, tanto no
plano bilateral como no plano multilateral;

acordam no seguinte:
Artigo 1.°

Para levar a cabo os objectivos do presente Acordo,
as duas Partes Contratantes, num espirito de igualdade
e de vantagens reciprocas, e tendo em conta os inte-
resses econémicos dos dois paises, exprimem a sua von-
tade no sentido de assegurar a cooperagdo econémica
e técnica, por forma a permitir a maxima utilizacdo das
possibilidades decorrentes do progresso das respectivas
economias.

Artigo 2.°

Com a finalidade de atingir tais objectivos, as Par-
tes Contratantes, reconhecendo a importéncia de que
se reveste a cooperagdo econémica e técnica para o de-
senvolvimento das relagBes econdémicas, privilegiardo,
por todos os meios possiveis, a instauragédo e o alarga-
mento da cooperagdo nos diversos dominios entre as
empresas, as organizagdes econdmicas ¢ as instituiges
portuguesas e tunisinas, muito particularmente no que
respeita ao comércio, a industria, & agricultura, aos

transportes, ao engineering, i pesca, ao desenvolvi-
mento técnico e & formacdo de quadros nos dois pai-
ses, bem como em terceiros mercados, tendo em conta
a salvaguarda das respectivas vantagens mutuas.

Artigo 3.°

As Partes Contratantes favorecerdo o estabelecimento
de acordos especificos em diversos dominios, nomea-
damente nos referidos no artigo anterior.

Artigo 4.°

Neste espirito, e com vista a facilitar a concretiza-
¢do dos projectos decorrentes da cooperagdo prevista
no presente Acordo, as duas Partes Contratantes pri-
vilegiardo as relagdes no plano econémico, nomeada-
mente através da concessdo das autorizagGes adminis-
trativas e das facilidades necessdrias, tendo em atengdo
as leis e regulamentos, bem como a politica econdmica,
em vigor nos respectivos paises.

Artigo 5.°

Com vista a concretizar os objectivos do presente
Acordo, as Partes Contratantes acordam em criar uma
Comissdo Mista composta por representantes dos dois
Governos, encarregada de estudar as possibilidades de
reforgar a cooperagdo entre os dois paises, bem como
de coordenar os trabalhos das comissdes mistas previs-
tas nos acordos sectoriais.

A Comissdo Mista reunir-se-4, alternadamente em
Lisboa e em Tunes, cada dois anos, podendo igual-
mente reunir-se a pedido de qualquer das Partes.

Fora das sessdes da Comissdo Mista, os contactos
entre as Partes Contratantes serdo assegurados por via
diplomatica.

Artigo 6.°

O presente Acordo entrard em vigor logo que as duas
Partes Contratantes se hajam notificado reciprocamente
do cumprimento das respectivas formalidades consti-
tucionais. O Acordo serd valido por um periodo de
cinco anos e prorrogado tacitamente, se ndo houver
sido denunciado por escrito com um pré-aviso de seis
meses antes da data da respectiva expiragdo.

Em caso de cessag¢do da validade do presente Acordo,
todos os compromissos assumidos previamente a sua
dentincia serdo cumpridos em conformidade com as res-
pectivas disposi¢des e com as constantes dos contratos
ou entendimentos especiais anteriormente celebrados.

Feito em Tunes, em 14 de Dezembro de 1988, em
dois originais em lingua portuguesa e em lingua fran-
cesa, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:

José Manuel Durdo Barroso, Secretério de Es-
tado dos Negdcios Estrangeiros ¢ da Coo-
peracdo.

Pelo Governo da Republica Tunisina:

Habib Ben Yahya, Secretdrio de Estado junto
do Ministro dos Negdcios Estrangeiros.
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ACCORD CADRE DE COOPERATION
ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE
ET LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE TUNISIENNE

Le Gouvernement de la République portugaise d’une
part et le Gouvernment de la République tunisienne
d’autre part:

Désireux de resserrer les liens d’amitié entre les
deux peuples tunisien et portugais;

Conscients des avantages mutuels de promouvoir
une coopération dans les domaines économique,
scientifique, technique et culturel;

Persuadés de la nécessité d’instaurer entre les deux
pays un dialogue permanent leur permettant de
réaliser des objectifs communs tant sur les plans
bilatéral que multilatéral;

sont convenues de ce qui suit:

Article 1

Pour réaliser les objectifs du présent Accord, les deux
Parties Contractantes déclarent leur volonté de s’effor-
cer, dans un esprit d’égalité et d’avantages mutuels,
d’assurer, en tenant compte des intéréts économiques
des deux pays, la coopération économique et techni-
que, de maniere a permettre la plus compléte utilisa-
tion des possibilités qui découlent du progres de leurs
économies respectives.

Article II

Afin d’atteindre ces objectifs, les Parties Contractan-
tes, reconnaissant I’importance que revét la coopéra-
tion économique et technique pour le développement
de leurs relations économiques, favoriseront par tous
les moyens possibles I’instauration et I’élargissement de
la coopération entre les entreprises, organisations éco-
nomiques et institutions tunisiennes et portugaises dans
différents domaines et en particulier dans le commerce,
I'industrie, I’agriculture, les transports, 1’engineering,
la péche, le développement technique et la formation
des cadres dans les deux pays, ainsi que sur des mar-
chés tiers, en tenant compte des avantages mutuels.

Article III

Les Parties Contractantes favoriseront la conclusion
des accords spécifiques dans différents domaines et no-
tamment dans ceux énumérés dans I’article précédent.

Article IV

Dans cet esprit et dans le but de faciliter la mise en
ceuvre des projets issus de la coopération prévue dans
le présent Accord, les deux Parties Contractantes fa-
voriseront les relations sur le plan économique, notam-
ment en accordant les autorisations administratives et

les facilités nécessaires, en tenant compte des lois et re-
glements, ainsi que de la politique économique en vi-
gueur dans leurs pays respectifs.

Article V

Pour atteindre les objectifs du présent Accord, les
Parties Contractantes conviennent de créer une Com-
mission Mixte composée de représentants des deux
Gouvernements, chargée d’étudier les possibilités de
renforcer la coopération entre les deux pays, ainsi que
de coordonner les travaux des commissions mixtes pré-
vues dans des accords sectoriels. La Commission Mixte
se réunira alternativement & Tunis et & Lisbonne tous
les deux ans. Elle pourra également se réunir 4 la de-
mande de I'une des deux Parties.

En dehors des sessions de la Commission Mixte, les
conctacts entre les deux Parties Contractantes seront as-
surés par voie diplomatique.

Article VI

Le présent Accord entrera en vigueur dés que les
deux Parties Contractantes se seront mutuellement no-
tifiées de I’accomplissement des formalités constitution-
nelles qui leurs sont propres. Il sera valable pour une
période de cing ans. Il sera prorogé par tacite recon-
duction, s’il n’est pas dénoncé par écrit avec un préa-
vis de six mois avant la date de son expiration.

En cas de cessation de la validité du présent Accord,
tous les engagements pris antérieurement i sa dénon-
ciation seront tenus conformément i ces dispositions
et A celles des contrats ou arrangements particuliers déja
conclus.

Fait & Tunis, le 14 décembre 1988, en deux originaux
en langue frangaise et portugaise, les deux textes fai-
sant également foi.

Pour le Gouvernement de la République portu-
gaise:

José Manuel Durdo Barroso.

Pour le Gouvernement de la République tuni-
sienne:

Habib Ben Yahya.

Decreto n.° 4/90

de 18 de Janeiro

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituigdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. Sdo aprovadas as emendas introduzi-
das aos anexos I e 11 da Convengdo para a Prevengio
da Polui¢do Maritima Causada por Operagdes de Imer-
sao Efectuadas por Navios e Aeronaves, feita em Oslo
em 15 de Fevereiro de 1972, cujo texto em inglés e res-
pectiva tradugfio para portuguds vio anexos ao presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Novembro de 1989. — Anibal Anténio Cavaco



